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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Thiago Matheus Bento Rocha ficou retido no 8° ano do Ensino Fundamental que cursou, em 2008, no Colégio Stella Maris – Anglo, em Andradina. O aluno não obteve média regimental 5,0 nos seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa (3,0), História (3,5), Matemática (2,5), Inglês (2,5), Espanhol (3,5).

Em 05-01-2009, o pai formulou pedido de Reconsideração dos Resultados Finais junto à Escola. Na ocasião, alegou que seu filho apresenta déficit de atenção e que a escola, estando ciente deste fato, não apresentou um diagnóstico adequado e nem adequou estratégias metodológicas ao seu caso. Encerrou a solicitação pedindo que seu filho seja reavaliado, tendo em vista o seu transtorno de déficit de atenção e apresenta laudo de médico neurologista emitido em 29-12-2008.

 Em 26-01-2009, o Conselho de Classe se reuniu e decidiu manter a retenção do aluno Thiago Matheus Bento Rocha, após analisar suas avaliações, seu desempenho e sua participação em aula.

A Direção da Unidade Escolar responde detalhadamente o pedido de reconsideração feito pelo pai, citando que foi oferecido, durante todo o ano de 2008, acompanhamento pedagógico no período diverso, sendo que o aluno recusou-se a participar ou frequentar tais aulas.

Em 30-01-2009, o pai impetrou recurso junto à Diretoria de Ensino da Região de Andradina, contra a decisão da Unidade Escolar.

Em 17-02-2009, a Comissão de Supervisores designada para analisar o recurso emitiu parecer mantendo a retenção do aluno no 8° ano do Ensino Fundamental.

Relaciona os documentos contidos no expediente e afirma que, após a análise, nada se observa que esteja em desacordo com as normas previstas pela Deliberação CEE n° 11/1996. Constata ainda:

- que a escola cumpriu todos os procedimentos pedagógicos previstos no Regimento e Plano Escolar, especialmente quanto ao reforço e recuperação;

- que foram oferecidas ao aluno atividades diversificadas e adequadas ao seu desenvolvimento durante todo o ano letivo, de 2ª a 5ª feira, com acompanhamento pedagógico no período diverso e o mesmo recusou-se a participar, registrando ainda que os pais foram comunicados desta atitude do seu filho.

- que o laudo do médico neurologista, apresentado apenas em 29-12-2008, não avalia o quanto as dificuldades ou limitações no processo de desenvolvimento são acentuadas e quais recursos pedagógicos adicionais são necessários, além do trabalho diferenciado que a escola ofereceu e que não foi aproveitado.

Em 03-03-2009, foi protocolado neste Conselho recurso  contra as decisões da Escola e da Diretoria de Ensino.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria encontra-se regulamentada na Deliberação CEE.nº.11/86, especialmente no artigo 8º., que estabelece que, interferências nas decisões tomadas pela Escola e Diretoria de Ensino se justificam, quando houver fatos que indiquem:

-descumprimento das normas regimentais, em especial as relativas à avaliação;

- atitudes discriminatórias contra o aluno;

- inobservância de leis ou outras normas aplicáveis;

-evidência da ausência de procedimentos pedagógicos relativos à recuperação e reforço ao longo do ano letivo, previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, visando à superação das deficiências de aprendizagem do aluno.

No presente caso, constata-se que a retenção do aluno pautou-se pelas normas Regimentais, não se observando qualquer atitude discriminatória contra o aluno. Não se observa desrespeito a qualquer lei ou norma aplicável à matéria em pauta. A escola possui autonomia pedagógica para, de acordo com as diretrizes e princípios gerais sobre avaliação estabelecidos na LDB, estabelecer a sistemática de avaliação que adotará, da qual os pais dos alunos tomam ciência no ato da matrícula.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto, indefere-se o recurso interposto pelo responsável pelo aluno Thiago Matheus Bento Rocha, mantendo-se as decisões do Colégio Stella Maris – Anglo e da Diretoria de Ensino de Andradina.

Encaminhe-se cópia do presente Parecer ao responsável pelo aluno, ao Colégio Stella Maris – Anglo e à Diretoria de Ensino de Andradina.

São Paulo, 14 de abril de 2009.

a) Consª. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Ravelli

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli e Mauro de Salles Aguiar.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 29 de abril de 2009.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de maio de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente 
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